
 
 

 

EDcl no AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.108.192 - RN 
(2008/0283353-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : CONSTEL CONSTRUÇÕES E TELEFONIA LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ EVANDRO LACERDA ZARANZA FILHO E OUTRO(S) 

- RN003850 
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM 
PROCURADOR : ANA CAROLINA BELÉM CORDEIRO E OUTRO(S) - 

RN004076 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO E 
PROCESSUAL CIVIL. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE DO APELO NOBRE. 
IMPOSSIBILIDADE DE MODIFICAÇÃO DA BASE FÁTICA FIXADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. ISS. CONSTRUÇÃO SOB O REGIME DE 
CONTRATAÇÃO DIRETA ENTRE OS ADQUIRENTES DAS UNIDADES 
AUTÔNOMAS E O CONSTRUTOR/INCORPORADOR (PROPRIETÁRIO DO 
TERRENO). ATIVIDADE QUE NÃO SE CARACTERIZA COMO PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO CONTRIBUINTE ACOLHIDOS, 
COM EFEITOS INFRINGENTES. 

1.   O art. 535 do CPC/1973 é peremptório ao prescrever as 
hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração. Trata-se, pois, de recurso 
de fundamentação vinculada, restrito a situações em que patente a incidência do 
julgado em obscuridade, contradição e omissão.

2.   Ressalte-se, por oportuno, que esta Corte admite a 
atribuição de efeitos infringentes a Embargos de Declaração, apenas quando o 
reconhecimento da existência de eventual vício acarretar, invariavelmente, a 
modificação do julgado, hipótese que se apresenta nos presentes autos. 

3.   No caso, assiste razão à parte embargante ao alegar que o 
Tribunal de origem, tomando por consideração os elementos fáticos da demanda, 
notadamente a constatação de que a ora embargante exerce atividades de 
incorporação imobiliária na modalidade direta, em terreno próprio e sem 
ocorrência de prestação de serviços de construção civil, concluiu que não houve a 
prestação de serviços a terceiros sujeita à incidência de ISS. Sendo assim, o 
provimento do Recurso Especial de iniciativa do ente municipal para reconhecer 
que houve prestação de serviços sujeitos à incidência de ISS importou reanálise 
das provas produzidas nos autos, e, por conseguinte, modificação da base fática 
fixada pelas instâncias inferiores, o que é vedado na instância especial.

4.   Sob outro vértice, o Tribunal de origem firmou 
posicionamento em consonância com o entendimento consolidado por esta Corte 
Superior, que, interpretando a LC 116/2003, decidiu que inexiste prestação de 
serviços a terceiros quando o incorporador, por conta própria, constrói em 
terrenos de sua propriedade. Precedentes: EREsp. 884.778/MT, Rel. Min. MAURO 
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CAMPBELL MARQUES, DJe 5.10.2010; AgRg no REsp. 1.295.814/MS, Rel. Min. 
SÉRGIO KUKINA, DJe 11.10.2013; EDcl no AgRg no REsp. 935.323/PR, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 25.11.2011; REsp. 1.166.039/RN, Rel. Min. CASTRO 
MEIRA, DJe 11.6.2010.

5.   Embargos de Declaração do contribuinte acolhidos, para, 
conferindo-lhes efeitos infringentes, negar provimento ao Recurso Especial do 
MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM/RN.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, acolher os embargos de declaração 
para, conferindo-lhes efeitos infringentes, negar provimento ao recurso especial, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 28 de março de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.108.192 - RN 
(2008/0283353-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : CONSTEL CONSTRUÇÕES E TELEFONIA LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ EVANDRO LACERDA ZARANZA FILHO E OUTRO(S) 

- RN003850 
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM 
PROCURADOR : ANA CAROLINA BELÉM CORDEIRO E OUTRO(S) - 

RN004076 

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Embargos de Declaração opostos por 

CONSTEL CONSTRUÇÕES E TELEFONIA LTDA. em face de acórdão da  

relatoria do eminente Ministro LUIZ FUX, cuja ementa é a seguinte: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

TRIBUTÁRIO. ISS. CONSTRUÇÃO E INCORPORAÇÃO DE IMÓVEIS. 

INCIDÊNCIA. PROVIMENTO.

1. A incorporação de imóveis implica a fusão de dois 

contratos: compra e venda e empreitada, consoante jurisprudência 

desta Corte. Precedentes: REsp 57.478/RJ, 1ª Turma, DJ de 

15.5.1995; REsp 766.278/PR, 2ª Turma, DJ de 26.9.2007; REsp 

787.020, 1a. Turma, DJ de 07/04/2008.

2. Deveras, o construtor-incorporador é também empreiteiro, 

cuja atividade corresponde ao tipo fiscal descrito no item 32 da tabela 

anexa ao Decreto-Lei 406/68, incidindo, portanto, o Imposto sobre 

Serviços de Qualquer Natureza - ISS.

3. Agravo regimental desprovido. (fls. 455/458).

2.   A embargante discorre sobre a ocorrência de omissão e 

erro material do julgado, pois não há manifestação acerca da ausência dos 

requisitos de admissibilidade do Apelo Nobre, notadamente quanto a (a) incidência 

dos óbices da Súmula 126/STJ, visto que a discussão do ISS se assenta na 

interpretação dada à LC 116/2007 em consonância com dispositivos da 

Constituição Federal; (b) inexistindo jurisprudência consolidada nesta Corte 
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acerca do tema - incidência de ISS sobre atividade de incorporação imobiliária, 

não poderia o Relator dar provimento ao Recurso Especial do Município, ora 

embargado; (c) em casos análogos, esta Corte Superior não conheceu do 

Recurso Especial ante a impossibilidade de reexame do conjunto fático-probatório 

dos autos; e (d) o Supremo Tribunal Federal atribuiu o regime de repercussão 

geral a questão análoga. 

3.   Instada a se manifestar, a parte embargada não apresentou 

impugnação.

4.   É o relatório.
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EDcl no AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.108.192 - RN 
(2008/0283353-0)
 

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : CONSTEL CONSTRUÇÕES E TELEFONIA LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ EVANDRO LACERDA ZARANZA FILHO E OUTRO(S) 

- RN003850 
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM 
PROCURADOR : ANA CAROLINA BELÉM CORDEIRO E OUTRO(S) - 

RN004076 
 

VOTO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 

NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. REQUISITOS DE 

ADMISSIBILIDADE DO APELO NOBRE. IMPOSSIBILIDADE DE 

MODIFICAÇÃO DA BASE FÁTICA FIXADA PELO TRIBUNAL DE 

ORIGEM. ISS. CONSTRUÇÃO SOB O REGIME DE CONTRATAÇÃO 

DIRETA ENTRE OS ADQUIRENTES DAS UNIDADES AUTÔNOMAS E 

O CONSTRUTOR/INCORPORADOR (PROPRIETÁRIO DO 

TERRENO). ATIVIDADE QUE NÃO SE CARACTERIZA COMO 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DO 

CONTRIBUINTE ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES. 

1.   O art. 535 do CPC/1973 é peremptório ao prescrever 

as hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração. Trata-se, 

pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em 

que patente a incidência do julgado em obscuridade, contradição e 

omissão.

2.   Ressalte-se, por oportuno, que esta Corte admite a 

atribuição de efeitos infringentes a Embargos de Declaração, apenas 

quando o reconhecimento da existência de eventual vício acarretar, 

invariavelmente, a modificação do julgado, hipótese que se apresenta 

nos presentes autos. 

3.   No caso, assiste razão à parte embargante ao alegar 

que o Tribunal de origem, tomando por consideração os elementos 

fáticos da demanda, notadamente a constatação de que a ora 

embargante exerce atividades de incorporação imobiliária na 

modalidade direta, em terreno próprio e sem ocorrência de prestação 
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de serviços de construção civil, concluiu que não houve a prestação 

de serviços a terceiros sujeita à incidência de ISS. Sendo assim, o 

provimento do Recurso Especial de iniciativa do ente municipal para 

reconhecer que houve prestação de serviços sujeitos à incidência de 

ISS importou reanálise das provas produzidas nos autos, e, por 

conseguinte, modificação da base fática fixada pelas instâncias 

inferiores, o que é vedado na instância especial.

4.   Sob outro vértice, o Tribunal de origem firmou 

posicionamento em consonância com o entendimento consolidado por 

esta Corte Superior, que, interpretando a LC 116/2003, decidiu que 

inexiste prestação de serviços a terceiros quando o incorporador, por 

conta própria, constrói em terrenos de sua propriedade. Precedentes: 

EREsp. 884.778/MT, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

5.10.2010; AgRg no REsp. 1.295.814/MS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 

DJe 11.10.2013; EDcl no AgRg no REsp. 935.323/PR, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, DJe 25.11.2011; REsp. 1.166.039/RN, Rel. 

Min. CASTRO MEIRA, DJe 11.6.2010.

5.   Embargos de Declaração do contribuinte acolhidos, 

para, conferindo-lhes efeitos infringentes, negar provimento ao 

Recurso Especial do MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM/RN.

1.   De início, cumpre esclarecer que o art. 535 do CPC/1973 é 

peremptório ao prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de 

Declaração. Trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito a 

situações em que patente a incidência do julgado em obscuridade, contradição e 

omissão.

2.   Ressalte-se, por oportuno, que esta Corte admite a 

atribuição de efeitos infringentes a Embargos de Declaração, apenas quando o 

reconhecimento da existência de eventual vício acarretar, invariavelmente, a 

modificação do julgado. A respeito, confira-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL E 

ADMINISTRATIVO. ANISTIA. PORTARIA. EFEITOS RETROATIVOS. 

PAGAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. OMISSÕES. 

INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. 
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MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. DESNECESSIDADE.

1. A obtenção de efeitos infringentes, como pretende a 

embargante, somente é possível, excepcionalmente, nos casos em 

que, reconhecida a existência de um dos defeitos elencados nos 

incisos do mencionado art. 535, a alteração do julgado seja 

conseqüência inarredável da correção do referido vício; bem como nas 

hipóteses de erro material ou equívoco manifesto, que, por si sós, 

sejam suficientes para a inversão do julgado. Precedentes.

2. No caso, inexiste qualquer vício a ser sanado. Da 

simples leitura do acórdão ora embargado, depreende-se, 

inequivocamente, que todas as questões apontadas como não 

enfrentadas foram, clara e explicitamente, abordadas.

3. A solução da controvérsia posta à apreciação desta 

Superior Tribunal carece da análise dos dispositivos constitucionais 

apontados pela Embargante, na medida em que se funda 

exclusivamente na interpretação da legislação infraconstitucional, 

mormente na Lei 1.533/51 - Lei do Mandado de Segurança e na Lei 

10.559/02 - Lei das Anistias.

4. Embargos de Declaração rejeitados (EDcl no MS 

11.621/DF, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJU 23.10.2006).

3.   Destaca-se, no presente caso, que a decisão embargada 

não foi omissa em relação às alegações apresentadas pela parte recorrida, em 

suas contrarrazões de fls. 496/502, concernentes à ausência dos pressupostos 

de admissibilidade do Apelo Nobre. Isso porque, ao apreciar os primeiros 

Embargos de Declaração interpostos pelo contribuinte, o então Relator, eminente 

Ministro LUIZ FUX, rejeitou expressamente as preliminares suscitadas, expondo 

que não se aplica o óbice da Súmula 126/STJ, porquanto, ao reconhecer a não 

incidência do ISS sobre as atividades de construção civil em regime de 

incorporação, em terreno próprio e às expensas do proprietário, o Tribunal 

Estadual adotou fundamentação eminentemente infraconstitucional. É o que se 

extrai do seguinte trecho da decisão de fls. 534/540: 

Prequestionada a matéria federal inserta nos dispositivos 

legais apontados pelo recorrente como malferidos e restando 

devidamente preenchidos os demais pressupostos de admissibilidade 
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recursal, impõe-se o conhecimento do presente apelo nobre.

(...)

Ad argumentandum tantum, o recurso especial foi interposto 

tão-somente com fulcro na alínea "a" do permissivo constitucional e o 

acórdão do tribunal a quo não tratou de matéria constitucional, o que 

afasta a necessidade de demonstração de dissídio e de interposição 

de recurso extraordinário. (fls. 540).

4.   Todavia, assiste razão à parte embargante ao alegar que o 

então relator, eminente Ministro LUIZ FUX, afirmou que o contribuinte presta 

serviços de empreitada, deixando de considerar as questões fáticas bem 

delineadas no acórdão de origem de que a ora embargante exerce atividades de 

incorporação imobiliária na modalidade direta, em terreno próprio e sem 

ocorrência de prestação de serviços de construção civil, ou seja, considerou-se 

na origem que não houve a prestação de serviços a terceiro. Sendo assim, o 

provimento do Recurso Especial de iniciativa do ente municipal para reconhecer 

que houve prestação de serviços sujeitos à incidência de ISS importou reanálise 

das provas produzidas nos autos, e, por conseguinte, modificação da base fática 

fixada pelas instâncias inferiores, o que é vedado na instância especial nos termos 

da Súmula 7/STJ.

5.   Sob outro vértice, o Tribunal de origem firmou 

posicionamento em consonância com o entendimento consolidado por esta Corte 

Superior, que, interpretando a LC 116/03, decidiu que inexiste prestação de 

serviços a terceiros quando o incorporador, por conta própria, constrói em 

terrenos de sua propriedade. 

6.   Esse entendimento foi posteriormente ratificado pela 1a. 

Seção desta Corte, por ocasião do julgamento dos EREsp. 884.778/MT, da 

relatoria do eminente Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. ISS. CONSTRUÇÃO SOB O 

REGIME DE CONTRATAÇÃO DIRETA ENTRE OS ADQUIRENTES 

DAS UNIDADES AUTÔNOMAS E O 
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CONSTRUTOR/INCORPORADOR (PROPRIETÁRIO DO TERRENO). 

ATIVIDADE QUE NÃO SE CARACTERIZA COMO PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO.

1.   Na construção pelo regime de contratação direta, há 

um contrato de promessa de compra e venda firmado entre o 

construtor/incorporador (que é o proprietário do terreno) e o 

adquirente de cada unidade autônoma. Nessa modalidade, não há 

prestação de serviço, pois o que se contrata é a entrega da unidade a 

prazo e preços certos, determinados ou determináveis (art. 43 da Lei 

4.591/64). Assim, descaracterizada a prestação de serviço, não há 

falar em incidência de ISS.

2.   Ademais, a lista de serviços sujeitos ao ISS é taxativa, 

não obstante admita interpretação extensiva. Além disso, é vedada a 

exigência de tributo não previsto em lei através do emprego da 

analogia (art. 108, parágrafo único, do CTN). Desse modo, se a 

previsão legal é apenas em relação à execução de obra de 

engenharia por administração, por empreitada ou subempreitada, não 

é possível equiparar a empreitada à incorporação por contratação 

direta, para fins de incidência do ISS, como entendeu o acórdão 

embargado.

3.   Embargos de divergência providos. (EREsp. 

884.778/MT, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

5.10.2010).

7.   No mesmo sentido:

TRIBUTÁRIO. INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA. 

CONSTRUÇÃO FEITA PELO INCORPORADOR EM TERRENO 

PRÓPRIO. ISS. NÃO INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO A TERCEIRO.

1.   Nos termos da jurisprudência desta Corte, não incide 

ISS na hipótese de construção feita pelo próprio incorporador, haja 

vista que, se a construção é realizada por ele próprio, em terreno 

próprio, não há falar em prestação de serviços a terceiros, mas a si 

próprio, o que descaracteriza o fato gerador. Precedentes: EREsp 

884.778/MT, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 

DJe 05/10/2010 e REsp 922.956/RN, Rel. Ministro Teori Albino 

Zavascki, Primeira Turma, DJe 01/07/2010. 
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2.   Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg 

no REsp. 1.295.814/MS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 11.10.2013).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE 

SERVIÇO. INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA DIRETA. CONSTRUÇÃO 

FEITA PELO INCORPORADOR EM TERRENO PRÓPRIO. NÃO 

INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO A 

TERCEIRO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO JULGADO.

1.   Não incide ISSQN na hipótese em que a construção é 

feita pelo próprio incorporador, uma vez que a atuação do 

incorporador é como construtor.

2.   Precedentes: EREsp 884.778/MT, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 5.10.2010; REsp 

1.263.039/RN, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

DJe 19.9.2011; REsp 922.956/RN, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 

Primeira Turma, DJe 1°.7.2010; REsp 1.166.039/RN, Rel. Min. Castro 

Meira, Segunda Turma, DJe 11.6.2010.

3.   O embargante, inconformado, busca com a oposição 

destes embargos declaratórios ver reexaminada e decidida a 

controvérsia de acordo com sua tese. Todavia, não é possível dar 

efeitos efeitos infringentes aos aclaratórios sem a demonstração de 

qualquer vício ou teratologia.

Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no REsp. 

935.323/PR, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 25.11.2011).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE SERVIÇO. 

INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA DIRETA. CONSTRUÇÃO FEITA 

PELO INCORPORADOR EM TERRENO PRÓPRIO, POR SUA CONTA 

E RISCO. NÃO INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO A TERCEIRO.

1.   A incorporação imobiliária é um negócio jurídico que, 

nos termos previstos no parágrafo único do art. 28 da Lei 4.591/64, 

tem por finalidade promover e realizar a construção, para alienação 

total ou parcial, de edificações compostas de unidades autônomas.
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2.   Consoante disciplina o art. 48 da Lei 4.591/64, a 

incorporação poderá adotar um dos seguintes regimes de construção: 

(a) por empreitada, a preço fixo, ou reajustável por índices 

previamente determinados (Lei 4.591/64, art. 55); (b) por 

administração ou "a preço de custo" (Lei 4.591/64, art. 58); ou (c) 

diretamente, por contratação direta entre os adquirentes e o 

construtor (Lei 4.591/64, art. 41).

3.   Nos dois primeiros regimes, a construção é 

contratada pelo incorporador ou pelo condomínio de adquirentes, 

mediante a celebração de um contrato de prestação de serviços, em 

que aqueles figuram como tomadores, sendo o construtor um típico 

prestador de serviços. Nessas hipóteses, em razão de o serviço 

prestado estar perfeitamente caracterizado no contrato, o exercício da 

atividade enquadra-se no item 32 da Lista de Serviços, configurando 

situação passível de incidência do ISSQN.

4.   Na incorporação direta, por sua vez, o incorporador 

constrói em terreno próprio, por sua conta e risco, realizando a venda 

das unidades autônomas por "preço global", compreensivo da cota de 

terreno e construção. Ele assume o risco da construção, obrigando-se 

a entregá-la pronta e averbada no Registro de Imóveis. Já o 

adquirente tem em vista a aquisição da propriedade de unidade 

imobiliária, devidamente individualizada, e, para isso, paga o preço 

acordado em parcelas.

5.   Como a sua finalidade é a venda de unidades 

imobiliárias futuras, concluídas, conforme previamente acertado no 

contrato de promessa de compra e venda, a construção é simples 

meio para atingir-se o objetivo final da incorporação direta; o 

incorporador não presta serviço de "construção civil" ao adquirente, 

mas para si próprio.

6.   Logo, não cabe a incidência de ISSQN na 

incorporação direta, já que o alvo desse imposto é atividade humana 

prestada em favor de terceiros como fim ou objeto; tributa-se o 

serviço-fim, nunca o serviço-meio, realizado para alcançar 

determinada finalidade. As etapas intermediárias são realizadas em 

benefício do próprio prestador, para que atinja o objetivo final, não 

podendo, assim, serem tidas como fatos geradores da exação.

7.   Recurso especial não provido (REsp. 1.166.039/RN, 

Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 11.6.2010).
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8.   Com base nessas considerações, acolhem-se os 

Embargos de Declaração do contribuinte, atribuindo-lhes efeitos infringentes, para 

negar provimento ao Recurso Especial de iniciativa do MUNICÍPIO DE 

PARNAMIRIM/RN, mantendo-se, na íntegra, o acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio Grande do Norte. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2008/0283353-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.108.192 / RN

Números Origem:  124050030127          20080028332

PAUTA: 28/03/2017 JULGADO: 28/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM 
PROCURADOR : ANA CAROLINA BELÉM CORDEIRO E OUTRO(S) - RN004076 
RECORRIDO : CONSTEL CONSTRUÇÕES E TELEFONIA LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ EVANDRO LACERDA ZARANZA FILHO E OUTRO(S) - RN003850 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS - Imposto sobre Serviços

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : CONSTEL CONSTRUÇÕES E TELEFONIA LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ EVANDRO LACERDA ZARANZA FILHO E OUTRO(S) - RN003850 
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM 
PROCURADOR : ANA CAROLINA BELÉM CORDEIRO E OUTRO(S) - RN004076 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração para, conferindo-lhes 
efeitos infringentes, negar provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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